
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 11065/002..483/93-94
RECURSO N°	 85..858
MATÉRIA	 : PIS R. OPERACIONAL - EXS: DE 1992 e 1993
RECORRENTE : EXPRESSO RIO GRANDE/SÃO PAULO S/A
RECORRIDA	 :: DRF EM NOVO HAMBURGO-RS
SESSÃO DE	 :: 16 DE OUTUBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.280

CONTRIBUIÇÃO PIS FATURAMENTO: Os decretos-leis n°s
2..445/88 e 2.449/88, que introduziram modificações na Lei
Complementar n° 07/70, a partir de fatos geradores ocorridos após o
mês de julho/88, foram declarados inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal, e tiveram sua execução suspensa pelo Senado
Federal, através da Resolução n° 49, de 09-10-95.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por EXPRESSO RIO GRANDE/SÃO PAULO S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR - provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Declarou-se

impedido de votar o Conselheiro Edison Pereira Rodrigues..

PRESIDEXTE

RA V" MIEN L
RELATOR

FORMALIZADO EM:: O 6 DEZ 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA,.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE' cnw-RIBuINTEs
Processo n2 11.,065.......0(Y.i2.„,E33/93 -94
Acórdão n2 101-90.280

VOTO 

Conselheiro RAU... PIMENTE..., Relatur;;

Recurso iempestivo, dele EOMO conhecimento,

Como VIMOS peia ieiturã do rElatO1-1.0y trata-se

de lançamento da Contribuição devida ao PFtsg ,: ama de

integração Socialprevista no artigo .....:A,L„ alinea 'b' aa i...ei

Complementar . 07/70, csc artigo 12, paragraTo único da L..E1

COMOIEMEbtar' R:á 1//3...'..:. e artigo 12 do Dec.Iel n o 2.44-P, cic

). ç.:): 	 Cl ::::.	 1)E i.): . :I.

calculada sobre a receira operacional aa ompresa.

2 Decreto-lei no 2..145, de 29 .-06 -OS, através

de seu artigo 12, inciso V, alteruu, a parlir dos faUos

.	 geradores ocorriaos após.	 66

R)	 0	 ftf::)	 gerador,	 de	 faturamenLo	 para	 rci.,cA..,..!it....a

oper;s“-lonal	 ii....r.i.0........i.:.:m1,

b) 6 pase de calculo, de faturamento EO SE1S meses

è ,..t.bRS para receita operacionai. oruta do ms anterior . , E

De fato, os Decretos-leis n2s 2.445/88 e

'.2.,i9/6d,	 foram decLaraans inconstitucionais peio Supremo

L,e-:-
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i.e1s,	 mão	 pnue	 sei'	 ãjUi:fl'aCh:AS	 poi' 1)eci-e1os leis.

i.'..iEl'fflaC;:eliti(J a oase de C:áiG IÁLO da conu'Inuição Ilffiltada ii:5

Poi' outi'n :.ado, o benado 1 .-edeai ja susnenneu

a e;.:ecuOu dos 1-eferldos decretos-leis ava yes UE sua

1Ç2 gf, suspensa a e-;:ecução dos DecroUos.
jels n2 2.445, de 29 de junho de 198e, o
2.449, de 21 de julho de 198S, declayados
lnconsLi .mclonals por	 decisão	 deilnitiva

l:...o' ct . f Én' i. da pelo ::::;upi' eint..) 1 - v i bunal Federa I i)::::,
Recurso E .;t....1-,.K ...3rdinárin n p 1 .18:-74 2/210/R10 de
Janeiro.'

BFasílja DF, 16 de ou1mi.:3F-o de 1996

"-----

RNá PUILWEL, Relato!'
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